
2) Em caso de resposta afirmativa, a Directiva 90/435/CEE do
Conselho, de 23 de Julho de 1990, relativa ao regime fiscal
comum aplicável às sociedades-mães e sociedades afiliadas de
Estados-Membros diferentes, e em especial o seu artigo 4.o,
n.o 1, devem ser interpretados no sentido de que obrigam
este Estado-Membro a permitir a dedução integral dos lucros
distribuídos recebidos por uma sociedade deste Estado de
uma sociedade sua afiliada com sede noutro Estado-Membro
ao montante dos lucros do exercício e a permitir que o
prejuízo daí resultante seja reportado para exercício seguinte?

3) Na hipótese de a referida Directiva 90/435/CEE dever ser
interpretada num sentido que implique a violação pela regu-
lamentação belga do artigo 4.o, n.o 1, relativamente aos
lucros distribuídos recebidos pela sociedade-mãe belga de
uma sociedade afiliada estabelecida na União Europeia,
deverá concluir-se que a referida disposição também se opõe
à aplicação da regulamentação belga aos lucros distribuídos
recebidos por uma sociedade-mãe belga de uma sociedade
afiliada belga se, como no caso em apreço, o legislador belga
decidiu, em sede de transposição da directiva para o ordena-
mento jurídico belga, tratar as situações puramente internas
da mesma forma que as situações reguladas pela directiva e
adaptou, portanto, a legislação belga à directiva também no
que se refere às situações puramente internas?

4) O artigo 43.o do Tratado CE opõe-se à legislação de um
Estado-Membro segundo a qual, relativamente à liquidação
do imposto sobre as sociedades, a isenção dos lucros distri-
buídos recebidos por uma sociedade, num exercício, de uma
sociedade sua afiliada estabelecida noutro Estado-Membro é
limitada no primeiro Estado-Membro ao montante dos
lucros do exercício em que os lucros foram distribuídos
(após a dedução de determinados componentes previstos na
lei), ao passo que seria possível a isenção integral dos lucros
distribuídos se esta sociedade tivesse criado um estabeleci-
mento estável no outro Estado-Membro?

(1) JO L 225, p. 6.
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Questões prejudiciais

1) O artigo 2.o, primeiro e segundo parágrafos, da Primeira
Directiva 67/227/CEE do Conselho, de 11 de Abril de 1967,
relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros
respeitantes aos impostos sobre o volume de negócios (1)
conjugado com os artigos 2.o e 10.o, n.o 1, alínea a), e n.o 2,
da Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio
de 1977, relativa à harmonização das legislações dos
Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o volume
de negócios — Sistema comum do imposto sobre o valor
acrescentado: matéria colectável uniforme (2), exclui a possi-
bilidade de impor aos sujeitos passivos de IVA o pagamento
da obrigação fiscal adicional prevista no artigo 109.o, n.os 5 e
6, da Lei de 11 de Março de 2004, relativa ao imposto sobre
bens e serviços (omissis), quando se apure que, na declaração
de imposto por ele entregue, o sujeito passivo indicou um
montante de diferencial de imposto a reembolsar ou de
imposto dedutível a reembolsar superior àquele a que tem
direito?

2) Tendo em conta a sua natureza e o seu objectivo, as
«medidas especiais» na acepção do artigo 27.o, n.o 1, da Sexta
Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977,
relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros
respeitantes aos impostos sobre o volume de negócios —
Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado:
matéria colectável uniforme, podem consistir na possibili-
dade de impor ao sujeito passivo uma obrigação fiscal
adicional, que é fixada por decisão da autoridade fiscal,
quando se apure que o sujeito passivo declarou um
montante demasiado elevado de diferencial de imposto a
reembolsar ou de imposto dedutível a reembolsar?

3) A faculdade prevista no artigo 33.o da Sexta Directiva
77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativa à
harmonização das legislações dos Estados-Membros respei-
tantes aos impostos sobre o volume de negócios — Sistema
comum do imposto sobre o valor acrescentado: matéria
colectável uniforme, compreende o direito de introduzir a
obrigação fiscal adicional prevista no artigo 109.o, n.os 5 e 6,
da Lei de 11 de Março de 2004, relativa ao imposto sobre
bens e serviços (omissis)?

(1) JO 71, p. 1301; EE 09 F1 p. 3.
(2) JO L 145, p. 1; EE 09 F1 p. 54.
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